
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 954589 - PR (2024/0397084-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : B P P (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO DEL CONTE DE ARAUJO - PR091035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
CONTINUIDADE DELITIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em
que a defesa sustenta a impossibilidade de incidência da continuidade delitiva sem
descrição fática da pluralidade de crimes na exordial acusatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a incidência da continuidade
delitiva em casos de estupro de vulnerável sem a descrição precisa das datas e quantidade
de abusos na denúncia.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, nos delitos de estupro de
vulnerável praticados em continuidade delitiva, não é exigida a indicação de datas
precisas e da quantidade exata de abusos, sendo adequado o aumento da pena em
patamar superior ao mínimo previsto no art. 71, caput, do CP quando há demonstração
que os fatos ocorreram por diversas vezes.
4. O Estatuto Processual Penal permite a correção e adequação da tipificação dos fatos
pelo magistrado, mesmo que resulte em pena mais severa, sem necessidade de
aditamento da denúncia, conforme previsto na emendatio libelli do art. 383 do CPP.
5. No caso em questão, a peça acusatória possibilitou à defesa saber exatamente os fatos
imputados, não havendo violação do princípio da congruência ou da non reformatio in
pejus, pois existe correlação entre os fatos atribuídos na denúncia e a condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Nos delitos de estupro de vulnerável praticados em continuidade
delitiva, não é exigida a indicação de datas precisas e da quantidade exata de abusos. 2. O
magistrado pode corrigir e adequar a tipificação dos fatos, mesmo que resulte em pena
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mais severa, sem necessidade de aditamento da denúncia, conforme a emendatio libelli
do art. 383 do CPP. 3. A peça acusatória deve possibilitar à defesa saber exatamente os
fatos imputados, garantindo a correlação entre a denúncia e a condenação".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 71; CPP, art. 383.

STJ, AgRg no HC 926528, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp 1923057, Rel. Min. Ribeiro Dantas,20/09/2024
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 892620, Rel. Min. Jesuíno Rissato,20/04/2023
Sexta Turma, DJe .22/08/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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ADVOGADO : EDUARDO DEL CONTE DE ARAUJO - PR091035
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
CONTINUIDADE DELITIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em
que a defesa sustenta a impossibilidade de incidência da continuidade delitiva sem
descrição fática da pluralidade de crimes na exordial acusatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a incidência da continuidade
delitiva em casos de estupro de vulnerável sem a descrição precisa das datas e quantidade
de abusos na denúncia.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, nos delitos de estupro de
vulnerável praticados em continuidade delitiva, não é exigida a indicação de datas
precisas e da quantidade exata de abusos, sendo adequado o aumento da pena em
patamar superior ao mínimo previsto no art. 71, caput, do CP quando há demonstração
que os fatos ocorreram por diversas vezes.

4. O Estatuto Processual Penal permite a correção e adequação da tipificação dos fatos
pelo magistrado, mesmo que resulte em pena mais severa, sem necessidade de
aditamento da denúncia, conforme previsto na emendatio libelli do art. 383 do CPP.
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5. No caso em questão, a peça acusatória possibilitou à defesa saber exatamente os fatos
imputados, não havendo violação do princípio da congruência ou da non reformatio in
pejus, pois existe correlação entre os fatos atribuídos na denúncia e a condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Nos delitos de estupro de vulnerável praticados em continuidade
delitiva, não é exigida a indicação de datas precisas e da quantidade exata de abusos. 2. O
magistrado pode corrigir e adequar a tipificação dos fatos, mesmo que resulte em pena
mais severa, sem necessidade de aditamento da denúncia, conforme a emendatio libelli
do art. 383 do CPP. 3. A peça acusatória deve possibilitar à defesa saber exatamente os
fatos imputados, garantindo a correlação entre a denúncia e a condenação".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 71; CPP, art. 383.

STJ, AgRg no HC 926528, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp 1923057, Rel. Min. Ribeiro Dantas,20/09/2024
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 892620, Rel. Min. Jesuíno Rissato,20/04/2023
Sexta Turma, DJe .22/08/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por B P P em face de decisão que
não conheceu do habeas corpus (fls. 134-136).

Em razões recursais, a defesa sustenta a impossibilidade de incidência da
continuidade quando não há descrição fática da pluralidade de crimes na exordial
acusatória, sem necessidade de reexame de fatos e de provas. Requer o encaminhamento
para o órgão colegiado, com o provimento ao agravo regimental interposto (fls. 141-144).

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
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Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada na
decisão impugnada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou orientação no
sentido de que, “nos delitos de estupro de vulnerável praticados em continuidade delitiva
se revela inviável a exigência de indicação de datas precisas e da quantidade exata de
abusos sexuais perpetrados contra a vítima, notadamente nos casos em que tais crimes
são praticados ao longo de extenso lapso temporal, mostrando-se adequado, em tais
situações, o aumento da pena em patamar superior ao mínimo previsto no art. 71, caput,
do CP” (AgRg no HC 926528 / CE, QUINTA TURMA, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, DJe ), como se tem na espécie.20/09/2024

Nesta ordem de ideias, entende esta Corte Superior que “o Estatuto Processual
Penal estabelece que, na hipótese de erro de capitulação na exordial acusatória, o
magistrado procederá à correção e adequação da tipificação, atribuindo aos fatos
definição jurídica diversa, ainda que advenha pena mais severa. Cuida-se, nesse caso, da
emendatio libelli, prevista no art. 383 do CPP. Não há, nessa hipótese, a superveniência
de fato novo, que impõe o aditamento da denúncia - tal como ocorre com a mutatio
libelli, prevista no art. 384 do CPP - e, consequentemente, da abertura de prazo para a
defesa se manifestar com a indicação de novas testemunhas” (AgRg no REsp 1923057 /
DF, QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe ).20/04/2023

Nesta toada, no caso vertente, “a peça inicial acusatória, na forma redigida,
possibilitou à defesa saber exatamente os fatos que lhe eram imputados, não havendo se
falar em acusação incerta que tivesse dificultado ou inviabilizado o exercício da defesa.
Destarte, não há violação do princípio da congruência ou da non reformatio in pejus ou
da mutatio libelli, pois existe, efetivamente, a correlação entre os fatos atribuídos ao
acusado na denúncia e a condenação resultante” (AgRg no HC 892620 / PI, SEXTA
TURMA, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJDFT), DJe ).22/08/2024

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0397084-1 HC 954.589 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019023620228160053  1902362022  19023620228160053  2087643

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO DEL CONTE DE ARAUJO 
ADVOGADO : EDUARDO DEL CONTE DE ARAUJO - DEFENSOR DATIVO - 

PR091035
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : B P P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B P P (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO DEL CONTE DE ARAUJO  - PR091035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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